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RESUMO 
 
O objetivo principal deste estudo consistiu em analisar a responsabilidade civil quanto 
a sua função punitiva, de acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial. 
Buscou-se demonstrar o histórico do tema responsabilidade civil, de acordo com a 
culpa do autor e a relação de causalidade entre o fato culposo e o dano gerado, 
versando ainda sobre a responsabilidade na atualidade. Buscou-se analisar a 
indenização por danos morais, distinguindo este dos danos patrimoniais e 
extrapatrimoniais e examinou-se as formas de ressarcimento dos danos causados ao 
ofendido, tendo em conta o duplo caratér da reparação pecuniária (compensatório à 
vitima e punitivo ao ofensor). Por fim, analisou-se a função punitiva da 
responsabilidade civil e a sua aplicação nos Tribunais de Justiça dos Estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. Na pesquisa utilizou-se o referencial bibliográfico, 
teórico e jurisprudencial, com a adoção do método dedutivo, ou seja, partiu-se da 
análise de argumentos gerais para argumentos particulares e a certeza das premissas 
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foi transferida para a conclusão. Quanto aos resultados obtidos com a pesquisa 
realizada, tem-se que o Estado ainda exerce de forma acanhada, a sua função de 
resolver conflitos e desestimular a prática de atos ilícitos. Contudo, deve-se entender 
o caráter e a função da responsabilidade civil, levando em conta o grau da culpa 
demonstrada e com isso aplicar uma sanção capaz de reparar o dano sofrido, visto que 
a função punitiva é uma consequência do dever de indenizar. 
 
Palavras-chave: Reponsabilidade Civil. Dano Moral. Função Reparatória. Função 
Punitiva. Aplicabilidade. 
 
ABSTRACT 
 
The main objective of this study was to analyze civil liability regarding its punitive 
function, according to the doctrinal and jurisprudential understanding. We tried to 
demonstrate the history of the civil liability theme, according to the plaintiff's fault and 
the causal relationship between the culpable fact and the damage generated, as well as 
the current liability. We sought to analyze compensation for moral damages, 
distinguishing this from property and off-balance sheet damages and examined the 
forms of compensation for damages caused to the offended, taking into account the 
double character of pecuniary compensation (compensatory to the victim and punitive 
to the offender). Finally, the punitive function of civil liability and its application in 
the Courts of Justice of the States of Santa Catarina and Rio Grande do Sul. The 
research used the bibliographic, theoretical and jurisprudential, with the adoption of 
the deductive method, that is, it departed from the analysis of general arguments to 
particular arguments and the certainty of the premises was transferred to the 
conclusion. As for the results obtained from the research, the State is still shyly 
exercising its function of resolving conflicts and discouraging the practice of illicit acts. 
However, the character and function of civil liability must be understood, taking into 
account the degree of guilt shown and thereby imposing a sanction capable of 
repairing the damage suffered, since the punitive function is a consequence of the duty 
to indemnify.  
 
Keywords: Civil Liability. Moral Damage. Reparative Function. Punitive Function. 
Applicability. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
A responsabilidade civil tem seu embasamento no princípio da reparação 
integral, onde, evidenciando-se a ocorrência de um dano, deve haver sua reparação 
integral, como função compensatória, vedando o enriquecimento ilícito, já que o seu 
principal objetivo é a reparação de um dano específico.  
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Nesse sentido, cumpre destacar que esta pesquisa tem como objetivo analisar a 
função punitiva da responsabilidade civil e a sua aplicação nos Tribunais de Justiça 
dos Estados de Santa Catarina e do Rio de Grande do Sul, no período compreendido 
entre os anos de 2014 e 2017.  
Apesar de grande parte da doutrina e jurisprudência não admitirem o carácter 
punitivo do dano moral, por não termos em nosso ordenamento jurídico norma escrita 
prevendo essa espécie de sanção, inclusive muitas ainda sinalizando sentido oposto, 
se observarmos as decisões de muitos casos e também o entendimento doutrinário, 
podemos entender que se admite tal instituto.  
É importante observar que embora o instituto da responsabilidade civil apareça 
nas decisões, percebe-se que pouco se visualiza a sua aplicabilidade efetiva, sobretudo 
no que diz respeito ao seu principal objetivo, porque os valores arbitrados nas 
condenações em que o julgador usa como base para a fixação a função punitiva, pouco 
se diferencia daquelas condenações em que o instituto não é mencionado. 
Diante de tanto, por derradeiro, será estudado o entendimento doutrinário e 
examinado o entendimento dos tribunais acima citados, buscando nesses como tem 
sido a aplicação do instituto da responsabilidade civil, de acordo com a sua função 
punitiva e reparatória.  
 
2. O INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
 
2.1 Histórico 
 
No que diz respeito a palavra responsabilidade, importante ressaltar que 
originou-se na raiz latina spondeu, onde se vincula o devedor de forma solene nos 
contratos verbais do direito romano. No entanto, diversos são seus significados e 
fundamentos, que, algumas vezes, podem se dar através do livre-arbítrio ou de 
motivações psicológicas. (GONÇALVES, 2013, p. 19). 
Na sociedade em que vivemos toda atividade que acarrete algum prejuízo traz 
consigo, como fato social, o problema da responsabilidade. Ela tem o objetivo de 
restaurar o equilíbrio moral e patrimonial que foi provocado pelo causador de um 
dano. Esse interesse de restauração harmônico é o que constitui o princípio gerador da 
responsabilidade civil. (GONÇALVES, 2013, p. 19). 
No entanto, quando estudamos o termo responsabilidade, descobrimos que nas 
primeiras formas organizadas da sociedade e nas civilizações pré-romanas, sua origem 
está calcada na concepção de vingança privada, que apesar de rudimentar é 
compreensível, quando partimos da concepção humana de que é legítima a reação 
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pessoal contra o mal sofrido (GAGLIANO, 2013, p. 54). Tem-se, portanto, que o anseio 
de ver o dano reparado pelo seu causador tem sua inspiração no sentimento de justiça. 
(CAVALIERI FILHO, 2014, p. 24). 
Três são os pressupostos da responsabilidade civil: a culpa do autor e a relação 
de causalidade entre o fato culposo e o mesmo dano. Porém, se analisarmos os 
primórdios da sociedade, sobretudo a reação imediata e brutal com que se revidava 
um dano ocasionado por outrem, verifica-se que inexistia o fator culpa, já que não 
existiam regras e limites e o direito romano não imperava nesse período. Todo mal 
sofrido era remediado através da vingança privada, tratando-se o mal com o mal. 
(GONÇALVES, 2013, p. 24). 
É dessa visão do delito que parte o próprio direito romano, que toma tal 
manifestação natural e espontânea como premissa para intervir na sociedade, para 
permiti-la ou exclui-la sem justificativa. Trata-se da pena de Talião, na qual encontram 
traços na Lei das XII Tábuas. (GAGLIANO, 2013, p. 54). 
Quando se fala em matéria de responsabilidade observa-se, ainda, que a 
construção do direito moderno deu-se utilizando parte da terminologia romana. O 
artigo 186 do Código Civil foi resultado de uma longa e lenta evolução histórica. O 
conceito de reparação do dano causado de forma injusta surge em época relativamente 
recente da história do direito. Sendo que o princípio da Lei de Talião (pagamento do 
mal pelo mal, “olho por olho”), já torna evidente uma forma de reparação do dano. 
Sendo ele um princípio de natureza humana, de reagir ao mal injusto perpetrado 
contra a pessoa, a família ou o grupo social. (VENOSA, 2013, p. 18). 
A evolução da história da responsabilidade civil, no entanto, teve como marco 
a edição da Lex Aquilia, que de tão importante que foi, deu nome à nova designação da 
responsabilidade civil delitual ou extracontratual. (GAGLIANO, 2013, p. 55). 
Venosa explica que: 
 
A Lex Aquilia foi um plebicito aprovado provavelmente em fins do século III 
ou início do século II a. C., que possibilitou atribuir ao titular de bens o direito 
de obter o pagamento de uma penalidade em dinheiro de quem tivesse 
destruído ou deteriorado seus bens. (2013, p. 19). 
 
Ademais,   
 
É na Lei Aquília que se esboça, afinal, um princípio geral regulador da 
reparação do dano. Embora se reconheça que não continha ainda ‘uma regra 
de conjunto, nos moldes do direito moderno’, era, sem nenhuma dúvida, o 
germe da jurisprudência clássica com relação a injúria, e 'fonte direta da 
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moderna concepção de culpa aquiliana, que tomou da Lei Aquília o seu nome 
característico’ (GONÇALVES, 2013, p. 25). 
 
O Sistema de culpa provada, que foi estabelecido como cláusula geral no artigo 
159 do Código Civil de 1916, manteve sua fidelidade à ideia liberalista do século XX, 
onde o homem sendo livre se torna responsável pelos seus atos, sendo a culpa o 
corolário de sua liberdade. Ocorre, entretanto, que embora referido sistema tenha 
funcionado por milênios, desde a Lex Aquilia do Direito Romano, tornou-se ineficiente 
antes mesmo da entrada em vigor do Código de 1916. Isso observou-se ainda, pela 
chamada “Lei das Estradas de Ferro” de 1912, que, inclusive, tinha estabelecido a 
responsabilidade objetiva para aquele meio de transporte. (CAVALIERI, 2014. p. 5). 
Diante disso, apesar de existirem inúmeros defensores da teoria subjetiva da 
responsabilidade civil, a culpa foi perdendo seu espaço, até ser totalmente retirada do 
cenário. Sendo que a responsabilidade objetiva que fora plantada nas obras pioneiras 
de Raymond Saleilles, Louis Josserand, Georges Ripert1 e outros, acabou sendo 
admitida como exigência social e de justiça para determinados casos. Isso porque, com 
a implantação da indústria, multiplicaram-se os acidentes, sendo insuficiente a culpa 
nesses casos, como fundamento exclusivo da responsabilidade civil. (CAVALIERI, 
2014, p. 05).  
Nesse sentido, pelo novo sistema, sendo provada a existência de um dano e o 
seu nexo causal, exsurge o dever de reparar, independente de culpa. A desobrigação 
do dever de indenizar somente se dá, nesse caso, se restar provado a ocorrência de 
alguma das causas de exclusão do nexo causal - caso fortuito, força maior, fato 
exclusivo da vítima ou de terceiro. (CAVALIERI, 2014, p. 06). 
 
2.2 A Responsabilidade na atualidade 
 
 Responsabilidade significa a obrigação pela qual um sujeito pode exigir 
indenização de outro que tenha lhe causado um dano ou prejuízo. Trata-se do vínculo 
obrigacional existente entre as partes quando em decorrência de um ato ilícito do 
devedor ou de fato jurídico que o envolva. Pode ser classificado como uma obrigação 
não negocial. (COELHO, 2014, p. 268). 
                                                          
1 Raymond Saleilles (Beaune, 14/01/1955 - Paris, 03/03/1912) foi um jurista francês e sua principal obra é “A 
Individualização da Pena. Estudo do Crime e Social”; 
Louis Josserand (Lyon, 31/01/1868 - Sauvetat, 08/11/1941) foi um jurista francês e sua principal obra é “O Abuso dos 
Direitos e Outros Julgamentos”; 
Georges Ripert (La Ciotat, 22/04/1880 - Paris, 04/04/1958) foi um jurista francês e sua principal obra é “Tratado 
Prático de Direito Civil”. 
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Além disso, o termo responsabilidade é utilizado em situações nas quais 
pessoas naturais e jurídicas se obrigam a arcar com as consequências de seus atos ou 
negócios danosos. Sobre esse aspecto, toda atividade humana pode acarretar em um 
dever de indenizar, sendo que todo o conjunto de princípios e normas que regem essa 
obrigação está interiormente incluído no estudo da responsabilidade civil. (VENOSA, 
2013, p. 19). 
A importância da responsabilidade civil, nesse sentido, se dá pelo seu principal 
objetivo, que é o da busca pela restauração do equilíbrio que foi desfeito, seja ele de 
origem moral ou patrimonial, com o intuito de redistribuir a riqueza em conformidade 
com os ditames da justiça, sendo tutor de um determinado bem a um sujeito 
determinado. (DINIZ, 2014, p. 21). 
Tal instituto tem seu embasamento no princípio da reparação integral, onde, 
evidenciando-se a ocorrência de um dano, deve haver sua reparação integral, como 
função compensatória, vedando, apenas, o enriquecimento ilícito, já que seu objetivo 
é tão somente a reparação daquele dano específico.  
O Código Civil, sancionado pela Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, mantêm 
o princípio da responsabilidade com base na culpa (artigo 927), definido por ato ilícito 
no artigo 186, in verbis: “Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral”. 
(BRASIL, 2002, p. 89). Já do artigo 927 do mesmo diploma legal, depois de estabelecer 
no caput, temos que “aquele que, por ato ilícito (artigos 186 e 187), causar dano a 
outrem, fica obrigado a repará-lo.” 
 Dispõe, ainda, refletindo a moderna tendência, no parágrafo único, in verbis: 
“Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do 
dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.” (BRASIL, 2002, p. 
89). 
Desta forma, conforme determinação prevista no Código Civil em seu artigo 
186, a responsabilidade por um dano se dá, em regra, pela “ação ou omissão do agente, 
a sua culpa, o dano experimentado pela vítima e a relação de causalidade entre aquela 
ação ou omissão e este dano.” (CARVALHO NETO, 2007, p. 47). 
No entanto, se observarmos a doutrina, por sua tradição, verificamos a 
existência da classificação do dano patrimonial e moral: O dano patrimonial está 
relacionado a lesão aos bens economicamente do seu titular. Como exemplo, pode ser 
citado os danos causados a propriedade, bens imóveis e móveis do ofendido. No 
mesmo sentido, seguindo aqui o instituto da despatrimonialização do direito civil, 
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podem ser atingidos, ainda, os bens personalíssimos, gerando, assim, a 
responsabilidade civil do infrator. (GAGLIANO, 2014, p. 90). 
Contudo, pode se afirmar que a responsabilidade civil está diretamente ligada 
ao equilíbrio e à reparação de um dano causado pelo infrator ao ofendido. “Sendo 
múltiplas as atividades humanas, inúmeras são também as espécies de 
responsabilidade, que abrangem todos os ramos do direito e extravasam os limites da 
vida jurídica, para se ligar a todos os domínios da vida social.” (GONÇALVES, 2013, p. 
19-20). 
Por fim, pode-se afirmar que a responsabilidade civil é parte integrante do 
direito obrigacional, sobretudo pelo fato de que toda prática ilícita resulta numa 
obrigação de natureza pessoal de indenizar. Tal fato deixa evidente que o ato ilícito, 
assim como a lei, o contrato e a vontade unilateral das partes, também é uma das fontes 
da obrigação. (CAVALIERI, 2014, p. 18). 
 
2.3 A indenização por danos morais 
 
Inicialmente vale ressaltar que além da esfera jurídica atingida e as 
consequências geradas pelo evento danoso, o dano patrimonial e o dano moral, se 
distinguem especialmente pela forma de reparação. Isso porque a reparação do dano 
patrimonial pode ser feita através de reposição natural do bem atingido. Porém, 
quando se fala em dano moral essa possibilidade inexiste, já que nesse caso o bem 
atingido está relacionado à honra e à personalidade da vítima e esta, jamais pode voltar 
ao seu estado original. (GAGLIANO, 2014, p. 103). 
Segundo entendimento doutrinário, no âmbito dos danos é possível distinguir 
a categoria dos danos patrimoniais e os extrapatrimoniais ou morais sendo que o 
primeiro é o próprio prejuízo econômico, já o segundo está relacionado ao sofrimento 
psíquico ou moral, as dores e frustrações infligidas ao ofendido. (CAHALI, 2002, p. 
21). 
 Dano moral constitui todo sofrimento humano que não resulta de perda 
pecuniária, além disso, os aspectos do dano moral são extremamente variados, 
podendo tratar-se tanto de um sofrimento físico como de uma dor moral de origem 
diversa. (SALVATIER, 1955, p. 37). 
A expressão dano moral deve ser reservada exclusivamente para a ocorrência 
de danos que não resultem em qualquer efeito patrimonial, pois havendo qualquer 
efeito desse tipo, ainda que mediante repercussão, o dano deixa de ser 
extrapatrimonial. (CAHALI, 2011, p. 22). 
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Ainda: 
 
Para definir dano moral com bastante precisão, cumpre distinguir primeiro a 
lesão ao direito personalíssimo que repercute no patrimônio da que não 
repercute. Podemos facilmente verificar que é possível ocorrer as duas 
hipóteses, isoladamente ou ao mesmo tempo. Assim, o atentado ao direito à 
honra e à boa fama de alguém pode determinar prejuízos na órbita 
patrimonial do ofendido ou causar apenas sofrimento moral. Por isso a 
expressão dano moral deve ser reservada exclusivamente para designar 
agravo que não produz qualquer efeito patrimonial. Se ocorrer consequências 
de ordem patrimonial o dano deixa de ser extrapatrimonial. (GOMES, 2000, 
p. 271). 
Não obstante, no que tange a reparação do dano, qualquer que seja a natureza 
da indenização, ela nunca representará a efetiva recomposição do que se perdeu, mas 
mero substitutivo para a perda, sendo ela de cunho moral ou material (VENOSA, 2013, 
p. 311). 
Porém, sendo a indenização de cunho material ou moral, ambas se darão 
através de determinada quantia arbitrada judicialmente com o objetivo de possibilitar 
ao ofendido uma satisfação compensatória pela lesão sofrida, como uma forma de 
atenuá-la. (GAGLIANO, 2014, p. 103). 
Além de restabelecer o patrimônio da vítima a indenização tem ainda a função 
de reparar o dano causado ao ofendido no plano dos sentimentos morais. E justamente 
por esse fato é que podemos dizer que ao falar em indenização pelo dano 
exclusivamente moral, pode-se verificar que está não possui apenas o objetivo de se 
reparar unicamente, mas, além disso, de restaurar a dignidade do ofendido, devendo 
a indenização moral ser tratada muito mais que um preço pago pela dor sofrida. 
(VENOSA, 2013, p. 311). 
Cabe ressaltar que o artigo 5º, incisos V e X da Constituição Federal têm 
consagrado o direito à reparação por danos materiais, dando à tal preceito condição 
de cláusula pétrea, vejamos: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 
[...] 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; (BRASIL, 2019). 
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Assim, foi a partir da Constituição Federal de 1988, sobretudo pela defesa  à 
dignidade da pessoa humana e seus direitos da personalidade, que foi surgindo o 
direito ao lesado e obrigação do lesador em repará-los, estabelecendo-se assim o dever 
de reparar o dano moral. 
 
3. AS FORMAS DE RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AO 
OFENDIDO 
 
Como já visto, em tempos remotos, não se distinguia a reparação do dano e 
vingança privada, na medida em que era reconhecido ao homem “[...] o instinto 
natural de pagar o mal pelo mal, fazendo compensar a ofensa sofrida pela imposição, 
ao causador, de dano equivalente”. (THEODORO JUNIOR, 2016, p. 60).  
Com o passar dos anos coube ao Estado a função de reprimir atos danosos, bem 
como, de responsabilizar o agente causador do dano, punindo-o pelo ato ilegal 
praticado. Estabeleceu-se dessa forma, que para a reponsabilidade penal cabia a 
punição, já para a responsabilidade civil a reparação e o ressarcimento do dano. 
“Referidas mudanças foram trazidas e sistematizadas pelo código de Napoleão, 
fazendo-se a distinção entre os delitos civis e penais.” (THEODORO JUNIOR, 2016, p. 
61).  
Nesse sentido, destaca-se que a importância do instituto da responsabilidade 
civil dá-se através do seu objetivo principal, que é o de restaurar um equilíbrio que foi 
desfeito, seja na esfera moral ou na patrimonial, buscando com isso, a redistribuição 
da riqueza de acordo com os ditames da justiça. (DINIZ, 2014, p. 21). 
O ato ilícito sempre foi uma das fontes da obrigação, mas, inexistia na lei 
previsão de qual seria essa obrigação. Entretanto, se observarmos o código, tem-se 
regulamentado que – aquele que comete ato ilícito fica obrigado a indenizar, operando 
a responsabilidade civil a partir do ato ilícito cometido, nascendo assim, a obrigação 
de indenizar, que tem por finalidade colocar a vítima na situação em que estaria sem 
a ocorrência do fato danoso. (CAVALIERI, 2014, p. 16). 
Portanto, “afirma-se que responsabilidade exprime ideia de restauração de 
equilíbrio, de contraprestação, de reparação de dano” (GONÇALVES, 2013, p. 19). 
Ademais, se observarmos a doutrina e sua tradição, percebemos que existe 
classificação do dano em patrimonial e moral. 
O dano patrimonial traduz lesão aos bens e direitos economicamente 
apreciáveis do seu titular. Nessa esfera, o ofendido sofre um dano em seu bem imóvel 
ou móvel. No entanto, na esfera moral, pela tendência de despatrimonialização do 
direito civil, tem-se que os bens personalíssimos também podem ser atingidos, 
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podendo, nesse caso gerar a responsabilidade civil do infrator. (GAGLIANO, 2014, p. 
90). 
O presente trabalho, trata, sobretudo, do dever de indenizar nos casos inerentes 
ao dano moral (extrapatrimonial) e, como já mencionado, quando se fala em reparação 
pelo dano exclusivamente moral percebe-se que não há a possibilidade de ser feita 
através de reposição natural do bem atingido, já que este está relacionado à honra e à 
personalidade da vítima, não podendo essa, ser restituída à sua situação anterior. 
(GAGLIANO, 2014, p. 103). 
Não obstante, a indenização qualquer que seja sua natureza, sempre será 
apenas uma compensação, pois nunca representará a efetiva recomposição do que se 
perdeu. Ademais, “vale ressaltar, que a indenização busca não apenas tentar 
restabelecer o patrimônio da vítima, mas tem a função reparadora no plano dos valores 
não patrimoniais ou axiológicos”. (VENOSA, 2013, p. 311). 
Diante disso, percebemos que ao falar em indenização pelo dano 
exclusivamente moral, podemos dizer que referida indenização não possui apenas o 
único aspecto de reparação, tendo também o objetivo de restaurar a dignidade do 
ofendido, não podendo qualificar a indenização moral apenas como um preço pago 
pela dor sofrida. (VENOSA, 2013, p. 311). 
Cabe destacar que é por esse motivo que é tão difícil valorar e quantificar esses 
danos. Na medida em que atingem a área psíquica, a alma, afeição da personalidade, 
que são heterogêneos e não podem ser generalizados. (VENOSA, 2013, p. 311). 
Revela ainda, que à princípio se entende que o dano moral só atinge direitos da 
personalidade, não se pode fixar valores exclusivamente à dor, na medida em que o 
dano patrimonial, por vezes, se materializa em outras formas de insatisfação, não 
chegando ao valor extremo da dor da alma. “Nesse sentido, sempre se deve levar em 
conta a essência da questão: ainda que exclusivamente moral, o dano implica alguma 
parcela de perda, devendo, portanto, ser indenizado”. (VENOSA, 2013, p. 312-313). 
Nesse aspecto podemos visualizar a evolução do nosso direito, pelo qual se tem 
evidenciado uma nova perspectiva: a chamada função social da responsabilidade civil. 
A indenização vai muito além do escopo compensatório, devendo ter ainda, 
uma função punitiva ou pedagógica, aspecto trazido pelos tribunais norte- americanos 
(“teoria dos punitive damages ou teoria do desestímulo”). Ainda, vale ressaltar a 
necessidade trazida pelo princípio constitucional da função social, onde em casos mais 
graves ou reincidências, tanto no âmbito da tutela coletiva quanto na individual, o 
valor indenizatório deverá ser fixado num quantum que sirva de desestímulo ao 
ofensor. (GAGLIANO, 2014. p. 103-104). 
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Assim, conforme bem explicado pelos autores citados, percebemos que 3 (três) 
são as funções visualizadas no instituto da reparação civil: compensatória do dano à 
vítima; punitiva do ofensor; e desmotivação social da conduta lesiva. (GAGLIANO, 
2013. p. 65). 
 
3.1 A função reparatória 
 
Para que haja um equilíbrio necessário para a vivência em sociedade, deve-se 
haver entre os indivíduos uma ordem de tranquilidade e harmonia, devendo, para 
isso, serem contornados todos os percalços que ameaçam este estado de equilíbrio. 
Tendo que se remediar e corrigir todos os atos individuais que venham prejudicar a 
ordem, a harmonia e a tranquilidade.  
É dever, portanto, de todos os indivíduos que convivem em sociedade, de não 
praticar certos atos que sejam nocivos, danosos ou prejudiciais a outro ou a outros 
indivíduos, que possam resultar-lhes prejuízos materiais e/ou morais. (SILVA, 1999, p. 
296). 
“A reparação constitui o ato pelo qual alguém está obrigado a restabelecer o 
status quo ante; é restabelecer as coisas conforme seu estado original (restitutio in integro 
- restituição integral – dever de quem lesa a outrem de reparar o dano).” (SILVA, 1999, 
p. 296). Ou seja, a reparação nada mais é do que isso: o ato de reparar, consertar o que 
foi danificado.  
Havendo dano, caberá ao ofendido a devida reparação, pois tendo que é 
produzido injustamente na esfera alheia, surge a necessidade de reparação, como 
imposição natural da vida em sociedade e para sua própria existência e o 
desenvolvimento normal das potencialidades de cada ente. (BITTAR, 1997, p. 20). 
A reparação consiste em uma indenização exigível a que alguém é obrigado 
pela violação do direito de outrem, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência com o intuito de proporcionar ao ofendido uma satisfação. (NEVES, 1991, 
p. 41). 
Pelo fato de os estudos doutrinários demonstrarem que o dano moral constitui 
uma depreciação de interesses extrapatrimoniais, chegando ao ponto de provocar 
sentimentos de dor que não podem ser valorados, tem-se que a reparação pecuniária 
visa apenas proporcionar ao prejudicado uma satisfação a fim de atenuar a ofensa 
causada. 
Ou seja, 
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Não se trata de uma indenização de sua dor, da perda de sua tranquilidade 
ou prazer de viver, mas de uma compensação pelo dano e injustiça que sofreu 
suscetível de proporcionar uma vantagem ao ofendido, pois ele poderá, com 
a soma de dinheiro recebida procurar atender satisfações materiais ou ideais 
que repute convenientes, atenuando assim, em parte, seu sofrimento. (DINIZ, 
2014, p. 129).  
 
Contudo, apesar da doutrina da irreparabilidade do dano moral, inclusive 
interiorizada no texto constitucional de 1988, percebe-se que ainda há existência de 
controvérsias a respeito do assunto, visto que existem grupos com diferentes 
posicionamentos à respeito, sendo eles: os que não admitem reparação de dano moral; 
os que admitem apenas reparação quando atingida a parte  social do patrimônio 
moral, deixando de lado a parte afetiva do mesmo; os grupos que somente admitem 
justa a reparação moral, quando esta vir acompanhada da responsabilidade criminal, 
e, ainda, os grupos que somente admitem a reparação moral quando esta for conjunta 
ao dano patrimonial. (SILVA,  2002, p. 296). 
 
3.2 A função punitiva 
 
Criada pelo direito anglo-saxão, a função punitiva tem como objetivo inicial o 
de majorar o valor da indenização que será imputada ao sujeito passivo com a 
finalidade de sancionar condutas especialmente reprováveis. Sendo ela uma pena civil 
revertida em favor da vítima. (COELHO, 2014, p. 446). 
Não se pode confundir a indenização punitiva (punitive damages) e a 
compensação pelos danos morais (pains and suffering damages), pois a indenização 
punitiva será devida quando o agente causador do dano agir com dolo, malícia ou 
imprudência, revelando indiferença quanto aos direitos dos outros; já a compensação 
pelos danos morais deve ser aplicada na ocorrência de danos pessoais graves. 
(COELHO, 2014, p. 446). 
Sabe-se que existem controvérsias quanto a natureza jurídica da reparação do 
dano moral: 
 
Para alguns autores, como é o caso de Carbonnier, a reparação tem apenas 
caráter punitivo. No entanto, para outros, como Espindola Filho, tal afirmação 
não satisfaz para fundamentar a reparação do dano moral, pois entende 
citado autor, que nos casos mais graves, o ato ilícito resulta em um perigo 
social chegando ao ponto de se considerar crime, tendo, nesse caso, que o 
direito penal intervir aplicando a pena (pública) ao ofensor. (GONÇALVES, 
2013, p. 401-402). 
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Diante disso, percebe-se que o entendimento majoritário é o de que a reparação 
pecuniária do dano moral possui duplo carácter: compensatório à vítima e punitivo ao 
ofensor. Servindo, tanto para atenuar o sofrimento da vítima, como também, servindo 
de sanção, punição ao causador do dano, inibindo o lesante para que ele não volte mais 
a praticar atos lesivos à personalidade de outrem. (GONÇALVES, 2013, p. 401-402). 
Não se pode negar que: 
 
A reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e de satisfação 
compensatória, tendo função: a) penal ou punitiva, constituindo uma sanção 
imposta ao ofensor, visando a diminuição de seu patrimônio, pela 
indenização para o ofendido, visto que o bem jurídico da pessoa – integridade 
física, moral e intelectual – não poderá ser violado impunemente, subtraindo-
se o seu ofensor às consequências de seu ato por não serem reparáveis; e b) 
satisfatória ou compensatória, pois, como o dano moral constitui uma 
depreciação a interesses jurídicos extrapatrimoniais, provocando sentimentos 
que não tem preço, a reparação pecuniária visa proporcionar ao prejudicado 
uma satisfação que atenue a ofensa causada. (DINIZ, 2014, p. 128). 
 
Apesar de grande parte da doutrina e jurisprudência não admitirem o carácter 
punitivo do dano moral por não termos em nosso ordenamento jurídico norma escrita 
prevendo expressamente essa espécie de sanção, inclusive muitas ainda sinalizando 
sentido oposto, se observarmos as decisões de muitos casos nos Tribunais Pátrios e 
também o entendimento doutrinário podemos vislumbrar que se admite tal instituto. 
(CAVALIERI, 2014, p. 125-126). 
Ainda que inexista na lei expressamente estabelecida em termos gerais ou 
específicos a indenização punitiva em condutas reprováveis, tal instituto é cabível no 
direito brasileiro. (Coelho, 2014, p. 447). Ademais, o surgimento da função punitiva do 
dano moral se dá pelo reflexo da mudança de paradigma da responsabilidade civil e 
atende a dois objetivos: a prevenção (através da dissuasão) e a punição (no sentido de 
redistribuição), sendo que em muitos casos o que se busca com a indenização pelo 
dano moral é a punição do ofensor. (CAVALIERI, 2014, p. 126). 
Isso ainda se observa em casos onde pessoas famosas são atingidas moralmente 
por noticiários de televisão ou jornais, sendo que declaram constantemente nas 
petições de ações indenizatórias que o valor da eventual condenação será destinado a 
alguma instituição de caridade. (CAVALIERI, 2014, p. 125-126). 
Contudo, se observa que: 
 
A indenização punitiva do dano moral deve também ser adotada quando o 
comportamento do ofensor se revelar particularmente reprovável – dolo ou 
culpa grave - e, ainda, nos casos em que, independentemente de culpa, o 
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agente obtiver lucro com o ato ilícito ou incorrer em reiteração da conduta 
ilícita. (CAVALIERI, 2014, p. 127). 
 
Por fim, observa-se que após a Constituição de 1988 inexiste qualquer valor 
fixado, tabela a ser observada pelo juíz, devendo a valoração e fixação do dano ser 
atribuída com base no bom senso, moderação e prudência do julgador, sempre 
analisando o caso concreto. Além disso, a indenização deve ser a mais completa 
possível a fim de alcançar o objetivo principal, de compensação à vítima e inibição do 
causador, porém, sempre se utilizando dos parâmetros de razoabilidade e 
proporcionalidade. 
4. A FUNÇÃO PUNITIVA DA RESPONSABILIDADE CIVIL E A SUA 
APLICAÇÃO 
 
4.1 Análise dos Julgados nos Tribunais de Justiça de Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul (período de 2014 até 2017) 
 
Este último capítulo tem por objetivo realizar um estudo jurisprudencial, acerca 
da função punitiva da responsabilidade civil e a sua aplicação nos Tribunais de Justiça 
dos Estados de Santa Catarina (TJSC) e Rio Grande do Sul (TJRS), referente ao período 
compreendido entre os anos de 2014 a 2017. 
Verificamos que grande é a dificuldade em especificar o quantum indenizatório 
do dano moral, sobretudo no que diz respeito a caracterização da função ressarcitória 
e a função punitiva. Nas decisões que iremos analisar visualizaremos apenas um valor 
à título de reparação que compreende ambas as funções (ressarcitória e punitiva).  
Também verificaremos que apesar da preocupação do julgador em fixar valores 
em um patamar que alcancem todos os objetivos da condenação, tais valores fixados 
na maioria das vezes são tão irrisórios que se tornam incapazes de obter o efeito 
desejado, sobretudo no que tange a função punitiva e pedagógica da condenação. 
Da pesquisa encontrou-se um elevado número de julgados, sendo que para o 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina resultou em 300 casos e para o Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul resultou em 300 casos, aplicando-se como filtro para este estudo 
as seguintes palavras: dano moral, responsabilidade, princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade e função punitiva.       
 
4.1.1 A aplicação da função punitiva nos julgados do Tribunal de justiça de Santa 
Catarina 
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O Tribunal de Justiça de Santa Catarina possui inúmeros julgados sobre o dano 
moral e nas suas decisões percebe-se que em torno de 70% dos casos há uma tendência 
de grande importância no âmbito das indenizações, que trata do valor compensatório 
e punitivo de acordo com os critérios de intensidade do dano e a situação econômica 
das partes. 
De acordo com os julgados do Tribunal de Justiça de Santa Catarina nos anos 
pesquisados (2014 a 2017), percebe-se uma preocupação do julgador na definição do 
quantum indenizatório do dano moral, que além de procurar ressarcir o ofendido, 
preocupa-se ainda, em imputar ao ofensor condenação capaz de desestimulá-lo de 
reincidir o ato lesivo na prática. 
Nesse sentido, temos que: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
ATRASO EM VOO. PERDA DE CONEXÃO PARA VIAGEM 
INTERNACIONAL. DANO MORAL CONFIGURADO. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO PROVIDO. Esta Corte de Justiça 
tem incontáveis arestos, alicerçados nos artigos 5º, incisos V e X, da 
Constituição da República, 186 e 927 do Código Civil, e 6º, inc. VI, do Código 
de Defesa do Consumidor, proclamando, de modo iterativo, a 
responsabilidade de empresas aéreas por atraso em voo que implica perda 
de conexão internacional, impondo-lhes o consequente dever de indenizar 
o abalo anímico que, como se sabe, sente quem é submetido a tal situação. 
Assim sendo e considerando o princípio da razoabilidade, impõe-se prover 
o apelo em ordem a majorar o quantum indenizatório de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor de cada autor, quantia que 
se mostra apta a compor o gravame por eles sofrido, revestindo-se da função 
compensatória, pedagógica e punitiva que se exige na espécie. (Processo: 
2014.048953-9 (Acórdão) Relator: João Henrique Blasi Origem: Caçador Orgão 
Julgador: Segunda Câmara de Direito Público Julgado em: 16/09/2014 Juiz 
Prolator: Walter Santin Junior Classe: Apelação Cível). 
 
Assim, na decisão acima, temos que a Segunda Câmara de Direito Público deu 
provimento ao Recurso de Apelação, majorando a decisão do Juiz monocrático ao 
enfatizar o caráter compensatório e punitivo que deve revestir a condenação, sem 
causar ruína ao causador do dano. 
Discorre, ainda, o relator quanto a fixação do quantum indenizatório: 
 
Já no tocante à fixação do quantum devido, cabe observar que o Magistrado, 
ao dimensioná-lo, deve fincar-se em critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, adotando valor que, a um só tempo, não sirva de lucro à 
vítima, nem tampouco desfalque o patrimônio do lesante. (BRASIL, 2014). 
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De maneira semelhante a Segunda Câmara de Direito Civil, no Acordão  
2015.063183-2 de 10/12/2015, o relator Gilberto Gomes de Oliveira manteve a sentença 
de primeiro grau, por entender que foram observados os critérios: indenizar o 
ofendido - a fim de possibilitar à vítima a oportunidade de amenizar a dor 
experimentada em função da agressão moral sofrida -, e punir o agente causador do 
dano - para inibir novos episódios lesivos. (BRASIL, 2015). 
Vejamos: 
 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DESCONTO 
INDEVIDO NA CONTA DE CORRENTISTA. SUPOSTO SAQUE EM VALOR 
SUPERIOR AO SOLICITADO EM RAZÃO DE FALHA NO 
ABASTECIMENTO DO CAIXA ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE 
REFINANCIAMENTO PARA SALDAR A SUPOSTA DÍVIDA. AUSÊNCIA 
DE RÚBRICA NO DOCUMENTO. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO EM RAZÃO DO INADIMPLEMENTO DAS 
PARCELAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUPOSTA FALHA NO 
ABASTECIMENTO DO CAIXA. ARTIGO 333. INCISO II, DO CPC. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CASA BANCÁRIA. A casa bancária 
que não atua com zelo e permite o desconto na conta corrente do seu cliente 
de valores indevidos e, ainda, inscreve o nome do consumidor no rol de 
inadimplentes, pratica ato ilícito e, por conseguinte, deve arcar com a desídia 
advinda do quebra do dever de qualidade dos seus serviços. DANO MORAL 
IN RE IPSA. A inscrição indevida do nome do consumidor no rol de maus 
pagadores constitui prejuízo moral in re ipsa. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. A busca pelo quantum da indenização por danos 
morais não é fácil. É tarefa do Julgador alcançar o ponto eqüidistante entre 
a função pedagógica e punitiva da paga pecuniária para que, de um lado, 
haja certa compensação pela dor sofrida e, de outro, admoestação necessária 
para que o ato não se repita. Trata-se, de certo modo, de um verdadeiro 
binômio imposto ao Juiz, que não deve, ao arbitrar uma justa indenização, 
tornar o abalo vantajoso para a vítima ou onerar demasiadamente o agente 
ofensor. Tais aspectos devem ser regados pelos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade e efetivamente aferidos a partir dos dados 
que perfazem a hipótese concreta, tais como a condição financeira e cultural 
das partes, a natureza e a extensão do dano, o grau de reprovabilidade da 
conduta, etc.(Processo: 2015.063183-2 (Acórdão) Relator: Gilberto Gomes de 
Oliveira Origem: Capital Orgão Julgador: Segunda Câmara de Direito Civil 
Julgado em 10/12/2015 Juiz Prolator: Jaime Pedro Bunn Classe: Apelação 
Cível). 
 
Ao negar provimento à Apelação Civil, o Relator Desembargador Newton 
Trisotto enfatizou o livre arbítrio do juiz na quantificação do valor indenizatório, com 
base nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, analisando a gravidade 
do dano, o grau de culpa, a intensidade do sofrimento causado e a situação patrimonial 
dos envolvidos, com o fito de compensar o dano, punir o ofensor e desestimular novas 
práticas.  
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Ainda, acerca da tríplice função da indenização por danos morais, tem-se que: 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO NA 
ENTREGA DAS CHA-VES. PRETENSÃO À COMPENSAÇÃO DE DANO 
MORAL JULGADA PROCEDENTE. RECURSO DESPROVIDO. Conforme 
numerosos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, de ordinário "o 
inadimplemento de contrato, por si só, não acarreta dano moral, que 
pressupõe ofensa anormal à personalidade. É certo que a inobservância de 
cláusulas contratuais pode gerar frustração na parte inocente, mas não se 
apresenta como suficiente para produzir dano na esfera íntima do indivíduo, 
até porque o descumprimento de obrigações contratuais não é de todo 
imprevisível" (REsp n. 876.527, Min. João Otávio de Noronha; AgRgAgREsp 
n. 570.086, Min. Ricardo Villas Bôas Cueva). Todavia, "em direito não há lugar 
para absolutos" (Teori Albino Zavascki). Em situações excepcionais, 
notadamente se não pac-tuada multa, significativa demora na entrega da 
unidade residencial pode gerar dano moral, consistente no abalo 
psicológico, na frustração, na angústia, sentimentos que afetam qualquer 
pessoa que vê postergada a materialização do "sonho da casa própria", 
sonho que acalenta grande parte da população brasileira. Impõe-se 
considerar, ainda, que "a indenização por danos morais possui tríplice 
função, a compensatória, para mitigar os danos sofridos pela vítima; a 
punitiva, para condenar o autor da prática do ato ilícito lesivo, e a 
preventiva, para dissuadir o cometimento de novos atos ilícitos" (REsp n. 
1.440.721, Min. Maria isabel Gallotti). Deve ser punida a construtora que, 
conquanto tenha alienado a terceiro o imóvel objeto do contrato firmado com 
a autora, não promov [...] (Processo: 0500639-60.2012.8.24.0045 (Acórdão) 
Relator: Newton Trisotto Origem: Palhoça Orgão Julgador: Segunda Câmara 
de Direito Civil Julgado em: 26/01/2017 Classe: Apelação Cível).    
 
Observados os julgados supramencionados, verificamos que de fato há uma 
preocupação dos julgadores quanto à fixação do quantum indenizatório da 
indenização por danos morais, sobretudo quanto à observância do caráter dúplice da 
função, aplicando-se com isso, além da função reparatória a função punitiva com o 
objetivo de desestimular o defensor de reincidir no ato lesivo.  
 Entretanto, revela-se crível observar que, em que pese referido instituto esteja 
expressamente descrito no corpo das decisões, percebe-se que pouco se visualiza sua 
aplicabilidade efetiva, sobretudo, no que tange seu principal objetivo. Isso porque, os 
valores arbitrados nas condenações em que o julgador usa como base para a fixação a 
função punitiva, pouco ou nada se elevam daquelas condenações em que sequer o 
instituto é mencionado. 
Nesse sentido, entende-se que o dano punitivo somente desempenhará, de 
forma eficaz, seu papel de prevenção de novos ilícitos se estipulado em valor 
suficientemente incômodo para o ofensor. Até porque, caso a condenação represente 
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pouco em relação ao patrimônio do ofensor, torna-se relativamente vantajoso para este 
voltar a praticar a conduta ilícita. 
Logo, ao se valer da capacidade econômica do ofensor como parâmetro de 
fixação da indenização punitiva, o juiz mostra-se comprometido com a função de não 
somente redistribuição, mas também de dissuasão da mesma, ou seja, que o ofensor 
receba uma punição capaz de fazê-lo mudar de ideia, não voltando a praticar o ato 
ofensivo anteriormente praticado. 
Não bastasse, por não se ter no ordenamento jurídico critérios objetivos 
expressos sobre o instituto da punição, cabe ao juiz, de forma objetiva justificar o valor 
punitivo estabelecido, sublinhando as circunstâncias que o levaram a estimar o 
quantum indenizatório no patamar da condenação, da mesma forma que faz quando 
quantifica o dano moral. No entanto, deve aplica-lo de forma efetiva, com a elevação 
do valor a ser arbitrado, chegando-se, assim, a uma adequada estimativa 
indenizatória. 
 
4.1.2 A aplicação da função punitiva nos julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul 
 
Ao analisar as decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
sul, percebe-se que da mesma forma que nos julgados do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, encontram-se inúmeros julgados sobre o dano moral e em 70% de 
suas decisões nos anos pesquisados há uma tendência de aplicar o instituto da função 
punitiva da condenação, analisando-se os critérios de intensidade do dano e situação 
econômica das partes. 
Vejamos: 
 
AGRAVO EM APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDO 
INDENIZATÓRIO. TELEFONIA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. DA 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DO DÉBITO E DA 
CORRESPONDENTE RESPONSABILIDADE CIVIL. COBRANÇA 
INDEVIDA. Não se desincumbiu a requerida de comprovar, em razão da 
inversão do ônus da prova, a contratação dos valores cobrados. DANO 
MORAL. Evidenciada a inscrição indevida do nome da autora em cadastro 
restritivo ao crédito, o dano moral decorre naturalmente do fato, 
prescindindo de prova objetiva do efetivo prejuízo. Ausência de outros 
registros em nome da autora, o que lhe assegurou abalo de crédito. 
Precedentes STJ e desta Corte. DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. A 
indenização deve obedecer aos critérios de razoabilidade, atingindo sua 
função reparatória e punitiva. No entanto, em face da inexistência de outras 
anotações negativas em nome da autora, cabível a manutenção do quantum 
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arbitrado na sentença para patamar adequado, R$ 5.000,00, guardando 
proporcionalidade com o dano causado e em consonância com julgados desta 
Corte e do STJ. Sentença mantida. AGRAVO DESPROVIDO.(Agravo, Nº 
70061738134, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André 
Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 26-11-2014). 
 
Negando provimento ao agravo interposto pela requerida a Nona Câmara Civil 
manteve a decisão que condenou a ré ao pagamento de indenização moral pela 
indevida inscrição do nome da autora no cadastro de inadimplentes.  
Quanto aos critérios da valoração do quantum expõe o relator: 
 
Quanto à valoração do dano é recomendável que ocorra de forma 
proporcional ao prejuízo causado, ressarcindo-se o sujeito passivo do dano, 
sem olvidar do caráter pedagógico da pena, que deve punir o ofensor e 
compensar o ofendido, sem, no entanto, levar ao enriquecimento ilícito de 
qualquer das partes. (BRASIL, 2014). 
 
Utilizando-se dos mesmos critérios quanto à fixação do quantum indenizatório 
da decisão supramencionada, a Segunda Turma Recursal, ao analisar o Recurso 
Inominado interposto pela ré manteve a decisão de primeiro grau quanto aos valores 
fixados à título de danos morais. 
 
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. TELEFONE E INTERNET. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBRANÇA INDEVIDA. FATURAS EMITIDAS 
EM VALOR SUPERIOR AO CONTRATADO. RECLAMAÇÕES 
SUCESSIVAS PARA ADEQUAÇÃO DA FATURA. BLOQUEIO DA LINHA 
TELEFÔNICA. DANO MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DO 
VALOR CONTRATADO, OBSERVADOS OS REAJUSTES ANUAIS 
AUTORIZADOS PELA ANATEL. SENTENÇA MODIFICADA NO PONTO. 
A autora contratou o plano Oi Velox Banda Larga (telefone e internet) pelo 
valor mensal de R$ 29,90. Disse que as faturas foram emitidas com valor 
superior ao contratado, obrigando-a a entrar em contato com a requerida 
todos os meses para adequação do valor cobrado. Postulou o cumprimento 
do contrato e o pagamento de indenização por danos morais em razão do 
bloqueio da linha telefônica. Ficou comprovada a cobrança em valor maior 
que o contratado, conforme se depreende da fatura anexada à fl. 19. A teor do 
disposto no art. 333, II, do CPC, cabia à ré comprovar a regularidade da 
cobrança, ônus do qual não se desincumbiu. Indevido o bloqueio da linha 
telefônica, o qual não foi negado pela ré, causando ao usuário dificuldades e 
transtornos que excedem a condição de mero dissabor, constituindo o dano 
moral indenizável. Cabível a indenização em sua função punitiva e 
dissuasória. O quantum indenizatório (R$ 1.500,00) deve ser mantido, pois 
de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem 
como fixado em valor suficiente a fim de evitar o enriquecimento indevido 
por parte do lesado. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.(Recurso Cível, 
Nº 71005157060, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: 
Cintia Dossin Bigolin, Julgado em: 29-04-2015). 
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Não obstante, seguindo a mesma linha de pensamento para aplicação de 
indenização por danos morais, atentando-se aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e da função punitivo-pedagógico e dissuasória do instituto, temos: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA 
CUMULADA COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIÇO DE TV POR 
ASSINATURA NÃO CONTRATADO. FALHA DO SERVIÇO 
EVIDENCIADA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SUCUMBÊNCIA 
REDIMENSIONADA. 1. Dano moral. Quantum. 1.1. Hipótese que desborda 
do mero dissabor, pois além de não tomar as devidas cautelas no momento 
da contratação, a ré resistiu em solucionar o equívoco a despeito dos diversos 
e-mails trocados com o autor por sua central de atendimento ao consumidor. 
Evidente, assim, o nítido desrespeito ao consumidor, que esgotadas as 
tentativas de solução extrajudicial do problema teve que se valer da 
movimentação da máquina judiciária para buscar a tutela de um direito 
manifesto. Dano moral que valoriza sobremaneira a função punitivo-
pedagógica e dissuasória do instituto, a despeito da inexistência de 
inscrição em cadastro de restrição ao crédito. 1.2. O valor da indenização 
deve atentar aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, servindo 
para reparar os transtornos sofridos e cumprir com a função pedagógica e 
dissuasória da medida. Quantitativo fixado em R$ 5.000,00. 2. Ônus da 
sucumbência. Considerando o integral acolhimento do pedido inicial, deve a 
ré arcar com o pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios 
fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação, forte no art. 20, § 3º, 
do CPC. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível, Nº 70069498780, Nona 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, 
Julgado em: 24-08-2016).  
 
Em análise ao presente acórdão, constata-se que a decisão reconheceu o dever 
da TV por assinatura em reparar o dano, em razão de além de não ter tomado as 
devidas cautelas no momento da contratação a ré resistiu em solucionar o equívoco a 
fim de impedir que o dano fosse consumado, evidenciando o desrespeito com o 
consumidor.  
Ainda: 
 
APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO JURÍDICO 
CUMULADA COM COMINATÓRIA E INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. INSERÇÃO INDEVIDA DE GRAVAME DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM PRONTUÁRIO DE VEÍCULO. 
INEXISTÊNCIA DE FINANCIAMENTO ENTRE A PROPRIETÁRIA DO 
BEM E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. OCORRÊNCIA DE FALHA DO 
AGENTE FINANCEIRO. RISCO DO EMPREENDIMENTO. DEVER DE 
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INDENIZAR CONFIGURADO. DANOS MORAIS PUROS. DANOS 
MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. 1. Responsabilidade civil do agente 
financeiro (BANRISUL S.A.). 1.1. Caso em que o banco não demonstrou a 
origem lícita de eventual dívida capaz de justificar a inserção de gravame no 
prontuário do veículo da autora. Assim, ao oferecer seus serviços sem se 
cercar das cautelas necessárias para prevenir fraudes ou mitigar os riscos 
inerentes ao negócio desenvolvido, acabou o banco réu contribuindo para a 
causação do evento danoso. Responsabilidade da instituição bancária 
concebida objetivamente, com base no risco do empreendimento. 2. Danos 
morais. 2.1. A inclusão indevida, perante órgão executivo de trânsito, de 
restrição ou gravame de alienação fiduciária no prontuário de veículo de 
terceiro com quem a financeira não contratou gera dano moral "in re ipsa". 
Precedentes jurisprudenciais. 2.2. Valor da indenização. A quantificação da 
indenização por danos morais obedece a juízo de ponderação, devendo 
atender aos fins a que se presta - compensação do abalo e atenuação do 
sofrimento - sem representar, contudo, enriquecimento sem causa da parte 
lesada. Caso em que a reparação por prejuízo imaterial merece ser fixada em 
R$ 7.000,00, de acordo com os parâmetros da Câmara no enfrentamento de 
situações semelhantes e à luz das peculiaridades do caso concreto, 
considerando, em especial, os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, além da função pedagógico punitiva da condenação. Verba 
indenizatória que, no caso, deve ser monetariamente corrigida pelo IGP-M 
desde o seu arbitramento (Súm. nº 362 do STJ) e acrescida de juros moratórios 
de 1% ao mês a contar do evento danoso (Súm. nº 54 do STJ). 3. Danos 
materiais. Não se desincumbiu a autora de demonstrar a razão pela qual seu 
veículo foi recolhido a depósito nem o valor despendido para liberá-lo. Assim, 
inviável acolher o pedido de indenização por danos materiais. APELAÇÃO 
DO RÉU DESPROVIDA E PARCIALMENTE PROVIDA A DA AUTORA. 
(Apelação Cível, Nº 70075287250, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em: 25-10-2017). 
 
Mais uma vez, fica claro na decisão a aplicabilidade da ponderação para fixar 
indenização por danos morais, servindo para compensar o abalo e atenuar o 
sofrimento, sem representar enriquecimento, levando em consideração os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, além da função pedagógico punitiva. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Sendo a função do Estado de resolver conflitos e desestimular a prática de atos 
ilícitos, isso ainda ocorre de forma acanhada no ordenamento jurídico brasileiro, sendo 
isso que se observa nos julgados dos tribunais de Santa Catarina e do Rio Grande do 
Sul, mesmo com o influxo de normas positivadas e não respeitadas. 
O valor auferido nas indenizações não é suficiente para tentar dissuadir o 
lesante a continuar tal prática, tão pouco a descontinuar ato lesivo através da função 
punitiva e, por vezes, citada pedagógico pelo nobre julgador. A majoração desse valor 
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traria consequências efetivamente aplicáveis ao contexto da função ressarcitória e 
punitiva sem falar em enriquecimento ilícito ou prejudicar o patrimonial do lesante. 
Assim, fica claro que destoa a função punitiva quando recai no quesito da 
proporcionalidade do quantum indenizatório, não atingindo verdadeiramente o 
rcaráter de punir o lesante, dentro do princípio da reparação integral na esfera civil. 
 É inconcebível achar que dentro do instituto da responsabilidade civil não se 
faz necessário a aplicação de medidas mais enérgicas aos praticantes de atos ilícitos, 
ou seja, majoração da quantia pecuniária a ser paga ao lesado. Não existe,  no Brasil, 
outra maneira de aplicar a função punitiva senão a pecúnia. 
Por isso, enquanto não houver uma modificação legislativa e aplicação de 
sanções mais severas quanto a responsabilidade civil, haverá um aviltamento das 
indenizações. E não será a função punitiva ou a pedagógica, por si só, capaz de fazer 
o papel de mudar a conduta lesiva frente a parte lesada. É, também, mais uma forma 
de proteção do Estado para com esta população. Mesmo que atualmente ainda se 
mostre um pouco inoficiosa nos Tribunais de Justiça Brasileiros, mais especificamente 
nos Tribunais de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, conforme demonstrou a 
pesquisa, faz-se importante o estudo de seu cabimento de forma mais ostensiva 
(função de verdadeiramente punir) e não meramente pedagógica. 
Deve-se entender o caráter e função da responsabilidade civil na acepção da 
palavra, e não de forma inócua e sem sentindo de aplicação. Deve-se levar em conta o 
grau da culpa demonstrada e com isso aplicar uma sanção cível capaz de reparar o 
dano sofrido pelo lesado. Afinal, a função punitiva é uma consequência do dever de 
indenizar, diante do nexo de causalidade apresentado frente ao quantum capaz de 
amenizar ou restituir ao lesado o dano sofrido. 
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